
 
 

 
AgRg na SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 10.885 - EX 

(2014/0072027-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : B B 
ADVOGADOS : ALDO LOPES FILHO E OUTRO(S)
  MARCO ANTONIO MINIKOSKI 
  RAPHAEL PEDRASSANI 
AGRAVADO : R R DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática, sendo manifestamente inadmissível sua interposição contra 
acórdão.
2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de qualquer dos 
requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre qual o recurso 
cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido 
interposto no prazo do que deveria ter sido apresentado.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Luis Felipe 
Salomão. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO, Presidente
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AgRg na SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 10.885 - FR 

(2014/0072027-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : B B 
ADVOGADOS : ALDO LOPES FILHO E OUTRO(S)
  MARCO ANTONIO MINIKOSKI 
  RAPHAEL PEDRASSANI 
AGRAVADO : R R DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra acórdão proferido no seguinte sentido:

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. AÇÃO DE GUARDA. CAIENA. 
GUIANA FRANCESA. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO PELO CÔNSUL 
BRASILEIRO. REQUERIDA RESIDENTE NO BRASIL. CITAÇÃO NÃO 
REALIZADA POR MEIO DE CARTA ROGATÓRIA. INVALIDADE. 
HOMOLOGAÇÃO INDEFERIDA. 

1. Ausência da autenticação pelo cônsul brasileiro da sentença estrangeira cuja 
homologação se pede (art. 5º, inciso IV, da Resolução nº 9/2005) e vício na 
citação da requerida.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, para 
homologação de sentença estrangeira proferida em processo que tramitou contra 
pessoa residente no Brasil, revela-se imprescindível que a citação tenha sido por 
meio de carta rogatória, o que não ocorreu no presente caso. Precedentes: SEC 
8.396/EX, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/11/2014, DJe 11/12/2014; AgRg na SEC 8.800/EX, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/03/2014, DJe 08/04/2014; SEC 8.720/EX, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/03/2014, DJe 
26/03/2014; SEC 8639/EX, Relator o Ministro Castro Meira, DJe de 2.5.2013; 
SEC 7193/EX, Relator o Ministro Felix Fischer, DJe de 10.5.2012.

3. Pedido de homologação indeferido. 

A parte agravante reitera os argumentos já exposados nos presentes autos.

É o relatório.
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AgRg na SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 10.885 - FR 

(2014/0072027-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática, sendo manifestamente inadmissível sua interposição contra 
acórdão.
2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de qualquer dos 
requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre qual o recurso 
cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido 
interposto no prazo do que deveria ter sido apresentado.
3. Agravo regimental não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não é cabível, porque interposto contra acórdão.

Em conformidade com o disposto nos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, tal recurso somente é cabível contra decisão 

monocrática, sendo manifestamente inadmissível sua interposição contra acórdão. 

Caracterizado está erro grosseiro de interposição recursal, o que impede a aplicação do 

princípio da fungibilidade recursal. 

A respeito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ACÓRDÃO. 
RECURSO INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Na forma dos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, somente é cabível agravo regimental 
contra decisão monocrática, sendo manifestamente inadmissível sua interposição 
contra acórdão.
2. Não incide o princípio da fungibilidade em caso de ausência de qualquer dos 
requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva sobre qual o recurso 
cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido 
interposto no prazo do que deveria ter sido apresentado.
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3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC 134.824/GO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2015, 
DJe 31/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO.
1. Por expressa previsão legal, somente é cabível agravo regimental contra 
decisão monocrática.
2. A interposição de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro 
grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.104.772/RS, Sexta Turma, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 1º/7/2014)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0072027-3 PROCESSO ELETRÔNICO SEC    10.885 / FR

Número Origem: 201303670049

EM MESA JULGADO: 05/08/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : B B
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO MINIKOSKI

RAPHAEL PEDRASSANI
REQUERIDO : R R DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Guarda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B B
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO MINIKOSKI

ALDO LOPES FILHO E OUTRO(S)
RAPHAEL PEDRASSANI

AGRAVADO : R R DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Luis Felipe 
Salomão.
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